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CONVÊNIO N 03-^ _/2018-TJPE, CELEBRADO ENTRE OTRIBUNAL DE
JUSTIÇ « DO I STADO DE PERNAMBUCO, COM A INTERVENIÊNCIA DA
VARA DE EXI CUÇÃO DE PENAS ALTERNATIVAS - VEPA, E O NÚCLEO
DE APOIO À CRIANÇA COM CÂNCER - NAAC, NA FORMA ABAIXO
ADUZIDV

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA IX ' ESTADO DE PERNAMBUCO, com sede à Praça da República,
s/n°, bairro de Santo Antônio, Recile/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 11.431.327/0001-34, daqui por
diante denominado TRIBUNA! neste ato representado por seu Presidente, Desembargador
Adalberto de Oliveira Melo. pon idor do RG n" 880925 - SSP/PE e do CPF n° 051.466.234-49, e na
sua ausência e/ou impedini Mitos I gais, ora pelo Primeiro Vicc-Presidente, Desembargador Cândido
José da Fonte Saraiva de \ fora» portador do RG n° 880.463 - SSP/PE e do CPF/MF n° 103.955.474-
15, ora pelo Segundo Vice I'residi Mie. Desembargador Antenor Cardoso Soares Júnior, portador do
RG n° 886348 - SSP/PI e do CPF n" 102.032.144-04, com a interveniência da VARA DE

EXECUÇÃO DE PENAS ALTERNATIVAS, denominada VEPA, criada pela Lei Complementar n°
031, de 02/01/2001, doravante denominada, simplesmente, VEPA, por seu representante legal. Juiz de
Direito Flávio Augusto Pontes d< Lima. brasileiro, casado, magistrado, inscrito no CPF/MF sob o n.°
521.542.204-44, portador d Cédul de Identidade n ° 1.733.609 - SSP/PE, residente e domiciliado nesta
cidade do Recife/PE, e o M CLE( >DE APOIO ÀCRIANÇA COM CÂNCER - NAAC, com sede na
Rua do Futuro, nu 855. Alhos. Re; ife/PE, inscrita noCNPJ/MF sobo n° 10.554.426/0001-40, daqui por
diante denominada INSTITUIÇÃO CONVENIADA, neste ato representada pelo Sr. Arli Diniz
Oliveira Melo Pedrosa. in crita n i CPF/MF sob n° 291.802.604-20, portador da Cédula de Identidade
n° 1164166 SSP-PE, tem entre si, j isto e acordado celebrar o presente Convênio, conforme Processo n"
SEI/TJPE N" 012018-21.2018.81 i7.8017. que se regerá pela Lei Federal n° 7.210/1984 e pela Lei
Federal n° 8.666/1993. no que couber, mediante as cláusulas e estipulações que mutuamente outorgam e
estabelecem na forma abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO (•IÍJIÍTO:

Implantação e funcionamei o do PROGRAMA DE EXECUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS A COMUNIDADE, em instalações da própria Instituição Conveniada, implementando
uma política de valorização da | Mia restritiva de direitos, na modalidade prestação de serviços à
comunidade, de forma a alcançai a reinserção social do sentenciado e. consequentemente, evitar a
reincidência criminal e o ef ito dei tério que o encarceramento pode produzir.

CLÁUSULA SEGUNDA DAS l OMPETENCIAS:

Para consecução do objetiv descri o na cláusula primeira, compete aos CONVENENTES:

I-Ao TRIBUNAL, com interveniência da VEPA:








